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TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO

	ÓRGÃO SOLICITANTE

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




	1. OBJETO

	AQUISIÇÃO DE COLCHÕES, TRAVESSEIROS E TECIDO PARA ROUPAS DE CAMA (LENÇOIS) DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO CMEI MARIA BUZINARO SAVOLDI.


	1.1. Especificações e quantidades

	
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN. MED.
	QTDE
	VALOR
UNIT
	VALOR
TOTAL

	01
	TRAVESSEIRO destinado ao uso infantil, desenvolvido para proporcionar conforto, suporte adequado e segurança durante o repouso, indicado para crianças em idade de creche. Dimensões aproximadas de 70 cm de comprimento x 50 cm de largura, com altura/espessura aproximada de 8 a 15 cm, adequada à faixa etária infantil. Enchimento em fibra de poliéster siliconada ou fibra sintética equivalente, de boa resiliência, que não deforme facilmente, com características de fácil higienização, lavável e de secagem rápida. Deve possuir característica hipoalergênica, bem como tratamento antiácaro, antifúngico e antibacteriano, ou tecnologia equivalente, adequado ao uso infantil. Revestimento/capa em tecido macio, resistente e confortável, preferencialmente em malha ou material equivalente, permitindo adequada ventilação e conforto térmico. Possuir firmeza média, proporcionando equilíbrio entre maciez e sustentação, contribuindo para o adequado apoio da cabeça e do pescoço durante o sono. Produto de boa qualidade, próprio para uso infantil e em ambiente escolar.

	














UN
	














70
	
47,85
	
3.349,50

	02
	COLCHÃO INFANTIL padrão FNDE, dimensões 10 cm (altura), 130 cm (comprimento) e 60 cm (largura), espuma interna de densidade D18 a D20, com revestimento impermeável em corino. Produto livre de ftalatos, atóxico e adequado ao uso infantil, conforme normas da ANVISA e legislação pertinente à segurança de produtos infantis. Acabamento sem zíper oi partes metálicas aparentes, evitando riscos de acidentes com as criaças, Produto fabricado conforme normas da ABNT e do INMETRO, com selo de conformidade, Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. Entregue pronto para uso, devidamente embalados individualmente em plástico resistente.

	









UN
	









50
	
201,61
	
10.080,50

	03
	TECIDO PARA LENCOL 100% ALGODÃO PEÇA DE 50 MTS ESTAMPA INFANTIL TECIDO PARA LENÇOL, COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, ESTAMPA INFANTIL – Tecido plano, confeccionado em fibra 100% algodão, toque suave, indicado para confecção de enxoval de cama infantil. Largura mínima de 2,40m. Estampa com temática ou motivos infantis (cores e padrões variados, com boa solidez à lavagem e resistência ao desbotamento). Tecido livre de imperfeições, nós ou falhas na fiação. Unidade de fornecimento: Peça/Rolo com 50 (cinquenta) metros contínuos, sem emendas. O produto deverá ser entregue em embalagem original de fábrica que garanta a integridade e higiene do material.

	









UN
	









05
	1.700,62
	8.503,10



Informa-se que a especificação do tecido Item 03 das “Especificações e Quantidades” foi devidamente revisada, ficando estabelecida a largura aproximada de 2,40 metros, de modo a atender melhor à finalidade pretendida e proporcionar maior aproveitamento do material adquirido.
A alteração foi incorporada à descrição do objeto e às especificações constantes no Termo de Referência, garantindo maior clareza e precisão na definição do produto a ser adquirido.

TOTAL: R$ 21.935,90 (Vinte e um mil, novecentos e trinta e cinco reais e noventa centavos)
Ntota

	1.2. Da natureza do objeto

	
(  X   ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022
( X ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.


	2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	A presente aquisição tem por finalidade atender às necessidades do Centro Municipal de Educação Infantil Maria Buzinaros Savoldi, mediante o fornecimento de colchões, travesseiros e tecido destinado à confecção de roupas de cama (lençóis), visando garantir condições adequadas de conforto, higiene, segurança e bem-estar às crianças atendidas pela unidade.
Os materiais são necessários para a manutenção e reposição dos itens utilizados no cotidiano da instituição, especialmente nos espaços destinados ao repouso e descanso das crianças. A disponibilização de colchões e travesseiros em condições adequadas de uso, bem como de roupas de cama limpas e apropriadas, constitui medida necessária para assegurar um ambiente institucional adequado às atividades de atendimento e aos períodos de descanso.
A aquisição de tecido para confecção de lençóis também se faz necessária para possibilitar a produção e reposição das roupas de cama utilizadas na unidade, permitindo atender à demanda existente de forma compatível com as necessidades da instituição.
A contratação busca, portanto, garantir a disponibilidade contínua desses materiais, evitando a insuficiência ou deterioração dos itens atualmente utilizados e contribuindo para a manutenção de condições adequadas de higiene, organização, conforto e acolhimento no ambiente escolar.
Dessa forma, a aquisição dos materiais mostra-se necessária para assegurar o adequado funcionamento do Centro Municipal de Educação Infantil Maria Buzinaros Savoldi, atendendo às necessidades das crianças e proporcionando condições apropriadas para o desenvolvimento das atividades diárias da unidade.


	3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

	3.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade:
( X  ) PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA
(    ) DISPENSA DE LICITAÇÃO (   ) ELETRÔNICA (   ) SEM DISPUTA
Fundamentação: art. 75, inciso ___ da lei 14.133/2021
(    ) CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
3.2 Modo de disputa
(  X ) aberto      
Justificativa da escolha
	A escolha do modo de disputa aberto justifica-se pela necessidade de ampliar a competitividade entre os fornecedores, possibilitando a participação do maior número possível de interessados e a apresentação de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. O procedimento é adequado ao objeto, considerando que a aquisição de colchões, travesseiros e tecido para lençol possui especificações objetivas e passíveis de comparação, permitindo a disputa de preços de forma transparente, isonômica e eficiente, em observância aos princípios da economicidade, competitividade e interesse público.



3.3 Do agrupamento de itens em lotes

A contratação se dará em lotes?
(  X  ) Não

3.4 O critério de julgamento adotado será:
(  X ) Menor preço ( X  ) item   (   ) lote
(   ) Maior desconto
(   ) Técnica e preço
(   ) Maior retorno econômico
(   ) Outro: _______________________
Justificativa 
	A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item justifica-se pela necessidade de assegurar a seleção das propostas mais vantajosas para a Administração, promovendo maior competitividade e economicidade na aquisição. O julgamento por item permite que os fornecedores apresentem propostas para os itens que possuem condições de fornecer, ampliando a participação de empresas interessadas e evitando a restrição indevida da competição. Considerando que os itens possuem características e especificações próprias, o julgamento individualizado possibilita a obtenção de preços mais vantajosos, garantindo a adequada aplicação dos recursos públicos e o atendimento das necessidades do CMEI Maria Businaro Savoldi.




3.5 Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?
(    X ) Sim
(        ) Não

3.6 Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):
(  X ) SIM
(  X ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP).
Percentual para aplicação do Art. 48  da Lei Complementar n.º 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014):  __________ % (até 25%)

3.7 Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
   (   X ) Não será exigida vistoria.

3.8 Será admitida a participação de consórcios?
(   X  ) Não
Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto da contratação consiste na aquisição de colchões, travesseiros e tecidos para lençóis, cujos itens possuem natureza comum, características usuais de mercado e não apresentam complexidade técnica ou operacional que justifique a atuação conjunta de empresas.
A aquisição não exige especialização múltipla ou estrutura operacional de grande porte, sendo plenamente possível sua execução por empresas individualmente, desde que atendidas as exigências de habilitação e as especificações estabelecidas no instrumento convocatório.
Dessa forma, a vedação à participação de consórcios busca preservar a competitividade, facilitar a gestão contratual e assegurar maior simplicidade e eficiência na execução do objeto, sem prejuízo à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

3.9 Será admitida a participação de cooperativas?
(  X  ) Não
Não será admitida a participação de cooperativas no presente processo de aquisição, considerando a natureza e as características do objeto, que consiste no fornecimento de colchões, travesseiros e tecidos para lençóis, por se tratar de bens comuns que demandam fornecimento direto, padronizado e compatível com as especificações estabelecidas pela Administração.
A restrição visa assegurar maior segurança quanto à execução do fornecimento, ao cumprimento dos prazos de entrega, à qualidade dos produtos e à responsabilização do fornecedor, observadas as disposições legais aplicáveis e a necessidade de atendimento ao interesse público.

3.10 Será admitida a subcontratação?
(  X  ) Não


	4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

	
4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (catálogo, folders explicativos, etc)?
   (   X ) Não

4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s):
( X   ) Não

4.3. Será exigida prova de conceito?
(  X  ) Não

4.4. Será exigida carta de solidariedade?
(Documento emitido pelo fabricante de um produto em favor de um revendedor/distribuidor participante de licitação. Ela estabelece responsabilidade solidária (compartilhada) entre ambos pela entrega e qualidade do bem à Administração Pública, garantindo a execução do contrato)
(  X  ) Não

4.5. Será exigida garantia de proposta ( aquisições de grande vulto ou de alta complexidade)?
(  X  ) Não


	5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

	
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.1. Habilitação Jurídica
- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
- Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
- Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
- Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
* Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
* O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.3. Qualificação econômico-financeira

(   ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
(     ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
(   ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

5.4. Qualificação técnica

(   ) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, se o caso), em plena validade.
(   X  ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
* Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
(     ) Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............

Outras exigências de qualificação técnica:
	




Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
(   ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
(     ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
(   )   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
(     ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
(   ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
(     ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

	6.1. Prazo de entrega
Até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente

6.2. Local, horário e endereço de entrega
	A entrega será efetuada na Sede da Secretaria Municipal de Educação, em horário comercial, de segunda a sexta feira, exceto feriados, das 8h às 11h30min e das 13h às 16h30min, à Rua Bela Vista, nº 998.




6.3 Forma de entrega: (  X  ) parcial, conforme a necessidade
                                       
Prazo de validade mínimo: 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega, quando aplicável ao produto, observadas as garantias legais e do fabricante.
Prazo de troca de bens rejeitados: 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação formal da Administração à contratada, devendo os bens ser substituídos por outros em conformidade com as especificações e condições exigidas no processo de contratação, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
6.3. Bens perecíveis
(  X  ) Não 

6.4. Garantia de execução do contrato
Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, em valor correspondente a .......... % do valor total do contrato?
(  X  ) Não

6.5. Garantia do produto:
GARANTIA: Os bens fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios ou falhas que comprometam sua qualidade e utilização, conforme os prazos estabelecidos pelo fabricante e pela legislação vigente. A garantia deverá contar a partir da data do recebimento definitivo dos produtos pela Administração.
Durante o período de garantia, constatado qualquer defeito de fabricação ou desconformidade, a contratada deverá realizar a substituição do produto, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a comunicação formal, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação aplicável.


	7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

	
7.1 Da contratada
	Obriga-se a empresa vencedora:
a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital;
d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto;
f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;
j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração;




7.1 Da contratante
	Obriga-se a Administração/Contratante:
a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;
b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e  no Contrato;
c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato;
e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) demais condições constantes do edital de licitação.






	8. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	
8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL
(        ) Somente por assinatura de contrato
(   X  ) Somente por assinatura de ata de registro de preços
 (         ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica
(        ) Autorização de Fornecimento
(       ) Outro. ___________________________________________________

8.2. VIGÊNCIA
(       ) O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do(a) ., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, improrrogável.
(       ) O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
(     ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar.

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Gestor:
	Nome: Marcia Aparecida Volpato

	Cargo: Secretária Mun. De Educação

	Matrícula:746

	E-mail: secedu@ourizona.pr.gov.br 



Fiscal:
	Nome: Adely Maria C. Calvo

	Cargo: Diretora Escolar CMEI Mª. B.Savoldi

	Matrícula:549

	E-mail: - 





	9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

	
9.1 Do recebimento provisório e definitivo
Prazo de recebimento provisório do objeto: 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos materiais.
Prazo de recebimento definitivo do objeto: 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da quantidade, qualidade e conformidade dos materiais entregues com as especificações previstas na contratação.
Prazo de liquidação do documento fiscal: 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal devidamente atestada e dos documentos necessários à liquidação da despesa, desde que cumpridas integralmente as condições da contratação.
9.1.1  O objeto do contrato será recebido, conforme art. 140 da lei 14.133/21:
[bookmark: art140i][bookmark: art140ii][bookmark: art140iia]a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
[bookmark: art140iib]b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
[bookmark: art140§1]§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
[bookmark: art140§2]§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

9.2 Prazo de pagamento:  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa.


	10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	
Dotação 261

Fonte 103


	11. DO VALOR ESTIMADO

	
11.1 O valor máximo estimado será de R$ 21.933,10 (Vinte e um mil, novecentos e trinta e três reais e dez centavos)
    11.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
11.1.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato/Ata de Registro de Preço.
[bookmark: _Hlk128394263]11.1.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas no art. 124 da Lei nº. 14.133/21.

11.2 Metodologia
A estimativa de preços foi realizada utilizando os seguintes parâmetros:
(   X  ) Painel de Preços
(   X  ) Contratações similares de outros órgãos públicos;
(    X  ) Pesquisa em sites especializados ou domínios amplos de consulta.
(   X   ) Dados de pesquisa direta com fornecedores (mínimo de 3 cotações).

12.2.1. Justificativa para a escolha
A estimativa de preços para a aquisição de travesseiros, colchões e tecido para lençol destinados ao CMEI Maria Buzinaro Savoldi foi realizada mediante a utilização de diferentes fontes de pesquisa, com o objetivo de obter valores compatíveis com os praticados no mercado e assegurar maior confiabilidade à formação do preço estimado.
Foram consideradas contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, informações disponíveis no Painel de Preços, pesquisas em sites especializados e domínios amplos de consulta, bem como pesquisa direta com fornecedores, mediante a obtenção de no mínimo três cotações, quando aplicável.
A utilização dessas fontes permite ampliar a base de comparação dos preços, verificar a compatibilidade dos valores encontrados com os preços praticados no mercado e reduzir o risco de distorções decorrentes da utilização de uma única fonte de pesquisa. Dessa forma, busca-se estabelecer uma estimativa de preços adequada para a aquisição dos materiais, considerando as características e especificações necessárias ao atendimento das demandas do CMEI Maria Buzinaro Savoldi, em observância aos princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos.


	12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

	  
NADA A CONSTAR.




[image: ]


___________________________________________
MARCIA APARECIDA VOLPATO
Secretária Municipal de Educação
Ourizona/PR
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